
 

 

RUA MARIA DA CONCEIÇÃO FRANCO DE ANDRADE, 480 CEP 13092-
190 - CAMPINAS / SP 

TEL +55-19-3308-0222 

CONTATO@RSSA.COM.BR 

WWW.RSSA.COM.BR 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA REGIONAL DE 

COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS À ARBITRAGEM DA 

COMARCA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO – SÃO PAULO.  

 

 

Processo n.º 1000011-02.2023.8.26.0359 

(Recuperação Judicial) 

UNIESP S.A. e OUTRAS – TODAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, já devidamente 

qualificadas nos autos em epígrafe, em trâmite perante essa r. Vara e respectivo cartório, 

por seus advogados e bastante procuradores que ao final subscrevem, vêm, 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, requerer a juntada da minuta de seu 

respectivo PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, na forma do artigo 53 da Lei 

11.101/2005, devidamente acompanhado do laudo econômico-financeiro e de avaliação 

dos bens e ativos, subscrito por profissional legalmente habilitado. 

Por fim, pugna para que todas as publicações e notificações referentes ao 

processo em epígrafe sejam realizadas em nome de RICARDO AMARAL SIQUEIRA, 

OAB/SP – 254.579 desde já, sob pena de nulidade conforme dispõe o §5o do artigo 272 

do CPC. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

São José do Rio Preto, 17 de janeiro de 2024. 

 

RICARDO AMARAL SIQUEIRA   ISABELA SCHNEIDER MAGALHÃES 

OAB/SP 254.579     OAB/SP 436.297 
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PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

UNIESP S.A. (“UNIESP”), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J. sob 
o n.º 19.347.410/0001-31, com sede na Rodovia Wilquem Manoel Neves, Km. 3, S/N, 
Bairro Recanto Bela Vista em Olímpia/SP, CEP 15405-370, SOCIEDADE 
ADMINISTRADORA E GESTÃO PATRIMONIAL LTDA. (“SAGP”), pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º, 06.120.096/0001-08, com sede 
na Rua João Scanhuela, n.º 133, Sala A, Residencial Capuano, Birigui/SP, CEP 16204-
108 e SERVICES – ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAL LTDA. (“SERVICES”), 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J. sob o n° 17.205.241/0001-70, com 
sede na Rua João Scanhuela, nº 133, Sala B, Residencial Capuano, Birigui/SP, CEP 
16204-108, (“Recuperandas”), nos autos de sua Recuperação Judicial, autuada sob o nº  
1000011-02.2023.8.26.0359, em trâmite perante a Vara Regional Empresarial e de 
Conflitos Relacionados à Arbitragem da 2ª, 5ª e 8ª Regiões Administrativas Judiciárias 
do Estado de São Paulo, APRESENTAM seu Plano de Recuperação Judicial (“Plano de 
Recuperação”), para aprovação da Assembleia Geral de Credores e homologação judicial, 
nos termos dos artigos 45 e 58 da Lei nº 11.101/2005.   

 

a) Premissas consideradas para elaboração do Plano de Recuperação Judicial  

Foram consideradas as seguintes premissas para elaboração do plano de 
recuperação judicial:  

  

(i) a relevância social do grupo UNIESP, responsável pela educação 
superior de mais de 2300 alunos no Brasil e aproximadamente 400 
colaboradores diretos;  

 

(ii) a crise econômico-financeira vivenciada pelo grupo, cujos efeitos 
foram agravados pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19) 
que provocou verdadeira erosão no ambiente educacional;  

   

(iii) o comando do artigo 53 da Lei n.º 11.101/2005, que ordena que as 
Recuperandas têm o prazo de 60 dias corridos, a partir do 
deferimento do processamento, para submeter seu plano de 
recuperação judicial para análise, aperfeiçoamento e construção 
conjunta de uma solução com os seus credores, ultimada por meio 
de sua aprovação em Assembleia Geral de Credores designada para 
esse fim; 

(iv) o cumprimento dos requisitos legais para sua apresentação, com a 
discriminação, de forma pormenorizada, dos meios de recuperação 
a serem empregados, da demonstração de sua viabilidade 
econômica e apresentação tanto do laudo econômico-financeiro, 
como o de avaliação dos bens e ativos das devedoras, subscrito por 
profissional legalmente habilitado;  
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Fixadas as premissas, apresentam as Recuperandas o seu plano de recuperação 
judicial, com base nas regras de interpretação a seguir elencadas.  

b) Regras de interpretação  

O plano de recuperação judicial deve ser interpretado conforme regras de interpretação 
abaixo assinaladas:   

“Administradora Judicial”: Administradora judicial nomeada pelo Juízo da Recuperação;  

“AGC”:  assembleia geral de credores nos termos do Capítulo II, Seção IV, da Lei de 
Recuperação Judicial;  

“Créditos”: créditos detidos por credores contra as Recuperandas;  

“Créditos Trabalhistas”: os créditos trabalhistas são formados por (i) créditos derivados 
da legislação do trabalho e (ii) créditos decorrentes de acidentes de trabalho;  

“Créditos com Garantia Real”: são os Créditos Sujeitos detidos pelos Credores com 
Garantia Real que são assegurados por direitos reais de garantia (incluindo penhor e/ou 
hipoteca), nos termos do art. 41, II, da Lei de Recuperação Judicial.   

“Créditos Quirografários”: créditos quirografários (art. 83, VI) são aqueles sem qualquer 
privilégio, por isso também são chamados de comuns ou ordinários;  

“Créditos ME e EPP”: créditos detidos pelas microempresas e empresas de pequeno porte;   

“Data do Pedido”: data em que o pedido de recuperação judicial foi protocolado pelas 
Recuperandas;  

“Dia útil”: qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado bancário;  

“Homologação do Plano”: decisão que homologa o plano de recuperação judicial, assim 
considerada em sua data de publicação;  

“Juízo da Recuperação Judicial”: Juízo da Vara Regional Empresarial e de Conflitos 
Relacionados à Arbitragem da 2ª, 5ª e 8ª Regiões Administrativas Judiciárias do Estado 
de São Paulo;   

“Relação de credores”: a relação publicada pelo Administrador Judicial, na forma do 
artigo 7º da Lei 11.101/2005, a ser substituída pela consolidação do quadro geral de 
credores, após o julgamento das impugnações de créditos;  

“Plano de Recuperação”: o presente plano de recuperação judicial, seus anexos e 
eventuais propostas modificativas apresentadas e/ou aceitas pelas Recuperandas;  

“Recuperandas”: empresas qualificadas no preâmbulo, beneficiárias da recuperação 
judicial;  

“Grupo UNIESP”: grupo econômico do qual as Recuperandas fazem parte. 
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“UPI”: unidades produtivas isoladas: conjuntos de bens e/ou direitos destinados à 
alienação judicial;  

1 - Das razões da crise vivenciada pelo Grupo Uniesp 

1.1. A crise do grupo UNIESP, teve como principais fatores de eclosão: (i) o precoce 
afastamento do principal sócio da gestão do grupo e decorrente desestruturação dos 
parâmetros de controle pouco antes da pandemia (ii) a alteração no modelo vigente de 
negócios no setor sem a possibilidade de redução imediata de custos durante a pandemia; 
(iii) a manutenção de níveis altos de evasão e inadimplência, mesmo após retorno 
gradativo dos negócios. 
 
1.2. A assertiva não é gratuita, já que a pandemia do COVID-19 gerou uma verdadeira 
revolução no ambiente educacional, para a qual a UNIESP não estava preparada. 

 
1.3. Com a interrupção obrigatória das atividades, houve a imediata necessidade do 
aumento de investimentos em tecnologia (aumento de custos), sem que houvesse qualquer 
possibilidade e/ou perspectiva para desmobilização definitiva dos prédios onde os alunos 
estavam alocados (desinvestimento). 

 
1.4. Logo, com a flexibilização no mercado educacional para o ambiente virtual, o 
custo da estrutura das universidades que tinham atividades presenciais, como a UNIESP, 
se manteve praticamente o mesmo, mas o preço médio das mensalidades, que já vinha de 
uma defasagem quando em comparação com a inflação, simplesmente despencou, 
gerando uma verdadeira precarização da atividade educacional. 

 
1.5. Esse movimento pode ser observado no valor médio das mensalidades praticadas 
entre os anos de 2020 e 2021, que atesta uma redução de mais de R$ 100,00 nos valores 
médios praticados por aluno. 

 
1.6. Assim, houve uma verdadeira erosão do modelo tradicional de ensino, obrigando 
inúmeras instituições tradicionais a se socorrerem de processos de proteção a insolvência 
a partir de 2020, como foi possível observar, respeitadas as peculiaridades, na 
Universidade Cândido Mendes e no Grupo Metodista. 

 
1.7. O cenário de hoje apresenta sinais de melhora, mas somente com o ajuizamento 
da recuperação judicial, permitindo o enfrentamento sustentável do passivo acumulado, 
será possível retomar as bases de crescimento do grupo para pagamento sustentável de 
suas obrigações. 

 
1.8. Em face das dificuldades relatadas, que impediram as Recuperandas de 
cumprirem suas obrigações fora do ambiente concursal hoje instalado por meio da 
Recuperação Judicial, o Plano de Recuperação prevê medidas que promoverão a 
reorganização do seu endividamento. 

 
1.9. Em cumprimento ao disposto nos incisos II e III do art. 53 da Lei nº 11.101/2005, 
o Laudo da Viabilidade Econômica deste Plano e o laudo econômico-financeiro e de 
avaliação dos bens e ativos, subscritos por empresa especializada são partes integrantes 
do Plano de Recuperação.  
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2 – Dos meios de recuperação que serão empregados  

2.1. O Plano de Recuperação prevê como meios de recuperação, de forma pormenorizada: 
(i) da requalificação e criação de novos cursos de graduação e pós-graduação pela 
UNIESP, com foco no desenvolvimento de áreas profissionais com demanda crescente 
(ii) a reestruturação do passivo da Recuperandas; (iii) a possibilidade da organização e 
constituição de UPIs, bem como sua alienação judicial, nos termos dos artigos 60 e 142 
da Lei n.º 11.101/2005;   

3 - Da retomada de investimentos e criação de novos cursos 

3.1. A retomada do crescimento dos níveis de faturamento do Grupo Uniesp passa por 
uma requalificação e aumento na oferta de cursos, já iniciada por meio do cumprimento 
das exigências prévias junto ao Ministério da Educação. 

3.2. Uma das áreas de maior demanda profissional, por exemplo, é a de Medicina, onde 
vigorava uma verdadeira moratória desde 2018 para criação de novos cursos a nível 
nacional, irrompida apenas no final de 2023, sem que, na prática, ainda resultasse na 
publicação da autorização final dos cursos pendentes, um deles a ser disponibilizado pela 
UNIESP na região metropolitana de São Paulo. 

3.3. Com efeito, foram realizados estudos para criação de novos cursos, aceleração 
daqueles com procedimento administrativo já em curso, bem como para efetivação 
daqueles já aprovados (e que tiveram os vestibulares postergados em razão da diminuição 
das atividades presenciais ao longo da pandemia). 

3.4. Tais premissas, já refletidas nas projeções financeiras do plano, permitirão que o 
Grupo UNIESP retome o faturamento aos níveis pré-pandêmicos e de forma adequada à 
nova demanda educacional do país, cumprindo, assim, com o seu papel social e voltando 
a ser uma das principais indutoras das atividades educacionais do país. 

4 - Da constituição de alienação de Unidades Produtivas Isoladas (UPIs)  

4.1. As Recuperandas constituirão, após a aprovação e homologação de seu plano de 
recuperação, unidades produtivas isoladas (UPIs), que serão alienadas sem que o 
adquirente possa suceder às Recuperandas em dívidas, obrigações ou responsabilidades 
de qualquer natureza.  

Parágrafo primeiro. A constituição das UPIs se dará no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após a sua especificação nos autos e será composta de bens móveis que não estejam, no 
momento de sua formação, alocados em qualquer operação ativa, permitindo assim o 
desinvestimento para: (a) requalificação das atividades educacionais e (b) aceleração do 
pagamento de credores. 

4.2 O processo para alienação da(s) UPI(s) se dará, judicialmente, por uma das formas 
previstas no artigo 142, caput, da Lei n.º11.101/2005 ou por meio da modalidade 
denominada stalking horse, caso em que a proposta apresentada, caso aceita pelas 
Recuperandas, será objeto de processo competitivo, cujos termos e condições constarão 
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de edital, a ser publicado em no máximo 30 (trinta) dias do protocolo de petição nos autos 
da Recuperação Judicial pelas Recuperandas com o aludido requerimento.  

4.3. As UPIs não poderão ser alienadas por valor inferior a 30% (trinta por cento) ao de 
sua avaliação, ressalvada, contudo, a possibilidade de nova avaliação a ser realizada em 
até 30 (trinta) dias antes do início do procedimento de alienação.  

4.4. Os recursos obtidos com eventual alienação de UPI(s) serão utilizados com base nas 
seguintes premissas: (a) geração de recursos para instalação para requalificação, criação 
de novos cursos e decorrente aumento no faturamento para viabilizar o fluxo de 
pagamento de credores; (b) aceleração de pagamento dos credores, respeitadas as 
peculiaridades de cada classe e o respectivo valor do crédito;  

4.5. Os pagamentos previstos na modalidade de aceleração dependerão de prévia fixação 
do percentual destinado e serão realizados em até 10 (dez) dias do recebimento integral 
dos recursos decorrentes da alienação da(s) UPI(s).   

4.6. Após a destinação dos recursos obtidos com a alienação de eventual UPI, o 
pagamento dos credores remanescentes seguirá os fluxos estabelecidos nas demais seções 
do presente Plano de Recuperação.  

5 – Forma de pagamento dos credores   

5.1. Sem prejuízo de eventual aceleração por meio da constituição de UPIs, o fluxo de 
pagamento dos credores seguirá as seguintes diretrizes:  

5.2. Créditos Trabalhistas  

5.2.1. Os credores de natureza trabalhista receberão seus créditos na forma definida nesta 
seção.  

5.2.2. Os créditos inscritos na classe trabalhista serão atualizados pelo índice IPCA 
incidente desde a decisão de homologação do Plano de Recuperação até efetivo 
pagamento, limitado ao teto de 2,5% ao ano e com juros de 0,5 % ao ano, tendo início de 
pagamento a partir de seu reconhecimento no âmbito da recuperação judicial (créditos 
incontroversos).  

Parágrafo único. para efeito deste plano, são considerados créditos trabalhistas 
incontroversos aqueles que tenham sido reconhecidos na relação de credores do artigo 7º, 
§2º da Lei 11.101/2005 ou que tenham a habilitação ou impugnação de crédito julgada 
procedente, ensejando sua retificação.  

5.2.3. Os Créditos que derivarem de salários atrasados vencidos e não pagos nos três 
meses anteriores ao pedido de recuperação judicial, até o limite de 5 salários-mínimos, 
serão integralmente pagos em uma única parcela em até 30 dias a contar da data de 
publicação da homologação do plano de recuperação judicial, ou no primeiro dia útil 
subsequente, caso essa data recaia em dia não útil.  
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5.2.4. Demais créditos trabalhistas incontroversos: os demais créditos trabalhistas 
incontroversos serão pagos em até 12 (doze) meses contados da data da publicação da 
decisão de homologação do plano de recuperação judicial, limitados, contudo, até 150 
(cento e cinquenta) salários-mínimos por credor. O início do pagamento se dará em até 5 
dias a contar da data de publicação da homologação do plano de recuperação judicial, ou 
no primeiro dia útil subsequente, caso essa data recaia em dia não útil.   

Parágrafo primeiro. O valor do crédito que sobejar 150 (cento e cinquenta) salários-
mínimos será pago na mesma condição dos credores quirografários, devendo o credor 
aderir a uma das formas previstas para a respectiva classe.  

5.2.5. Créditos reconhecidos posteriormente ao início dos pagamentos, por meio dos 
respectivos incidentes de impugnação / habilitação serão adimplidos da mesma forma 
prevista dos demais, tendo início de pagamento, contudo, 30 (trinta) dias após seu 
reconhecimento judicial. 

5.3. Créditos com garantia real  

5.3.1. Inexistem créditos habilitados nesta classe de credores até o momento. No entanto, 
caso reconhecidos no curso do processo, seguirão a mesma forma de pagamento dos 
créditos quirografários. 

5.4. Créditos Quirografários  
   
5.4.1. Os credores quirografários poderão, a seu exclusivo critério, escolher a forma de 
quitação de seus Créditos de acordo com uma as opções descritas a seguir:  
 

Opção I:  pagamento, limitado ao valor do respectivo crédito, de até R$ 
15.000,00 (quinze mil reais), em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais 
e consecutivas, iniciando-se o pagamento em até 30 dias a contar da data 
da publicação da homologação do plano de recuperação judicial; ou  
 
Opção II:  pagamento, limitado ao valor do respectivo crédito, em até 168 
(cento e sessenta oito) meses, com deságio de 80% sobre o crédito 
incontroverso inscrito na relação de credores, com início em 30 (trinta) 
dias a contar da data da publicação da decisão de homologação do plano 
de recuperação judicial. Os pagamentos previstos nesta opção serão 
escalonados da seguinte maneira: a) nos primeiros 24 (vinte e quatro) 
meses serão pagos os encargos financeiros calculados sobre o valor do 
crédito inscrito (com a subtração do deságio previsto). A partir do 25º. 
mês, será iniciado o pagamento do principal, com a incidência da 
atualização prevista.  
   
Parágrafo primeiro. A escolha pela opção I ou II implica a remissão do 
crédito inscrito que sobejar o recebido, com a decorrente quitação da 
obrigação originária. 
  

5.4.2. Independentemente da opção exercida, créditos serão atualizados pelo índice IPCA, 
incidente desde a data da publicação da homologação do Plano de Recuperação Judicial 
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até o efetivo pagamento, limitado ao teto de 2,5% ao ano e com incidência de juros de 
0,5% ao ano.  
   
5.4.3. O credor deverá manifestar por escrito, nos autos, em até 5 (cinco) dias após a 
aprovação do plano de recuperação judicial, a adesão a uma das opções previstas, 
dispensada, apenas caso apresentada anteriormente a sua realização e autorizada pelo 
edital de convocação, sua participação em eventual assembleia geral de credores.   

Parágrafo primeiro. A adesão deverá seguir o modelo descrito no ANEXO I, ocasião em 
que deverão ser informados todos os dados bancários necessários para pagamento.  

Parágrafo segundo. A não apresentação da conta para pagamento desobrigará sua 
realização até a efetiva informação.  

5.4.4. O credor que não apresentar sua opção de pagamento dentro do prazo assinalado 
terá seu crédito adimplido na forma da opção II. 

5.4.5. Os pagamentos realizados acarretarão a quitação plena, irrevogável e irretratável 
dos Créditos Quirografários. 

5.5. Credores ME e EPP  

5.5.1. Os credores ME e EPP poderão, a seu exclusivo critério, escolher a forma de 
quitação de seus Créditos de acordo com uma as opções descritas a seguir:  

Opção I:  pagamento, limitado ao valor do respectivo crédito, de até R$ 
14.000,00 (quatorze mil reais), em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais 
e consecutivas, iniciando-se o pagamento em até 60 dias a contar da data 
da publicação da homologação do plano de recuperação judicial; ou  

Opção II: pagamento do valor do crédito inscrito em até 96 (noventa e seis) 
meses, com deságio de 60% sobre o crédito incontroverso inscrito na 
relação de credores. Os pagamentos previstos nesta opção serão 
escalonados da seguinte maneira: a) nos primeiros 24 (vinte e quatro) 
meses serão pagos os encargos financeiros calculados sobre o valor do 
crédito inscrito (com a subtração do deságio previsto). A partir do 25º. 
mês, será iniciado o pagamento do principal, com a incidência da 
atualização prevista.  

 
5.5.2. Independentemente da opção exercida, créditos serão atualizados pelo índice IPCA, 
incidente desde a data da publicação da homologação do Plano de Recuperação Judicial 
até o efetivo pagamento, limitado ao teto de 2,5% ao ano e com incidência de juros de 
0,5% ao ano.  
 
5.5.3. O credor deverá manifestar por escrito, nos autos, em até 5 (cinco) dias após a 
homologação do plano de recuperação judicial, a adesão a uma das opções previstas, 
dispensada, apenas caso apresentada anteriormente a sua realização e autorizada pelo 
edital de convocação, sua participação em eventual assembleia geral de credores.  
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Parágrafo primeiro. A adesão deverá seguir o modelo descrito no ANEXO I, ocasião em 
que deverão ser informados todos os dados necessários para pagamento  

Parágrafo segundo. A não apresentação da conta para pagamento desobrigará sua 
realização até a efetiva informação.  

5.5.4. A aprovação das formas de pagamento previstas implicará na remissão do crédito 
remanescente inscrito do credor, independentemente de sua adesão;  

5.5.5. O credor que não apresentar sua opção de pagamento terá seu crédito adimplido na 
forma da opção II; 

5.5.6. Os pagamentos realizados acarretarão a quitação plena, irrevogável e irretratável 
dos Créditos ME e EPP  

5.6. Credores Parceiros / Estratégicos  

5.6.1. Os credores que celebrarem, após o ajuizamento da recuperação judicial, novos 
contratos com as Recuperandas, poderão receber seus créditos em condições diferenciadas 
daquelas definidas em suas respectivas classes, desde que respeitadas as condições definidas 
na presente seção. 

5.6.2. Para fazer jus às condições diferenciadas previstas os credores parceiros deverão, em 
até 30 (trinta) dias contados da homologação do plano de Recuperação Judicial, demonstrar 
o cumprimento obrigatório das duas condições previstas nos itens abaixo referidos e a 
assinatura de instrumento, com as Recuperandas, que obrigue a manutenção das condições 
mesmo após aprovação do plano de recuperação: 

a) primeira condição: celebração de contrato de fornecimento de bens ou serviços 
destinados a operação das Recuperandas; 

b) segunda condição: concessão de prazo para pagamento e/ou oferecimento de novas 
linhas de crédito (em caso de operações de mútuo); 

5.6.3. Entendem-se como condições diferenciadas para os credores que tenham comprovado 
as condições acima delineadas: a alteração nas condições de pagamento do crédito inscrito, 
com redução proporcional ao benefício financeiro experimentado pela celebração de novos 
contratos e/ou concessão do novo crédito a ser objetivamente informada quando da 
celebração dos instrumentos. 

Parágrafo primeiro: o valor do crédito dos credores que tenham comprovado a adesão, será 
corrigido pelos índices definidos neste plano de recuperação. 

6 - Disposições gerais 

6.1. Com a homologação Judicial do Plano, os créditos serão objeto de novação, na forma 
do art. 59 da Lei de Recuperação Judicial em face da Recuperandas 

6.2. A supressão de garantias reais e fidejussórias dos créditos originais somente se 
operará após a plena quitação de todas as obrigações consubstanciadas no presente Plano, 
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mas implica na suspensão por prejudicialidade das ações e execuções movidas contra os 
garantidores de regresso ou devedores solidários (por aval ou fiança) enquanto não 
integralmente adimplidas as obrigações aqui estipuladas. 

6.3. Os valores devidos aos credores, nos termos deste Plano de Recuperação, serão pagos 
mediante qualquer meio hábil de transferência de valores (v.g. PIX, depósito bancário, 
transferência eletrônica disponível – TED, documento de ordem de crédito – DOC ou 
mesmo entrega de dinheiro em espécie mediante recibo).   

6.4. Os comprovantes da efetiva transferência de recursos ou recibos apresentados pelos 
credores servirão como recibo dos respectivos valores efetivamente pagos pelas 
Recuperandas.   

6.5. Os credores deverão informar a conta corrente indicada para pagamento em até 30 
(trinta) dias antes do início dos pagamentos por meio do modelo constante do ANEXO I. 
Caso as Recuperandas recebam a referida informação fora do prazo estipulado, o 
pagamento das parcelas já quitadas será, por opção das recuperandas: (a) diluído nas 
parcelas posteriores ou (b) efetuado no prazo de até́ 30 (trinta) dias do recebimento das 
informações, sem que isso possa ser considerado atraso ou descumprimento de qualquer 
disposição do presente Plano.   

6.6. O valor pago tardiamente em razão da desídia do credor não sofrerá qualquer nova 
atualização.   

6.7. As projeções de pagamento previstas no Plano de Recuperação para os credores 
quirografários, trabalhistas e MPE foram constituídas com base em estimativas a partir 
da apresentação da relação de credores pelas Recuperandas e da verificação dos créditos 
nela inseridos. 

6.8. As Recuperandas poderão se valer de programas governamentais de incentivo às 
instituições de ensino em benefício de seus alunos. 

6.9. Considera-se como dia de pagamento para todas as classes o dia 20 (vinte), salvo se 
não for dia útil, ficando, nesse caso, prorrogado o pagamento para o dia útil subsequente. 

7 - Dos débitos tributários  

7.1. As Recuperandas se socorrerão, após o ajuizamento da Recuperação, de soluções de 
parcelamento e/ou transação tributária especificas para empresas em Recuperação 
Judicial, prevendo, para tanto, a destinação de percentual de faturamento que reputam 
suficiente para adimplemento das obrigações, dentro das premissas dos programas 
específicos de cada ente federativo, respeitando, para tanto, a necessidade de prévio 
adimplemento de créditos que ostentam privilégio legal (art. 186 do Código Tributário 
Nacional).  

8 - Disposições finais  

8.1. As disposições do presente Plano de Recuperação vinculam as Recuperandas, seus 
credores, respectivos cessionários e sucessores, a partir da sua homologação.   
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8.2. As disposições deste plano, após homologado, prevalecerão em relação às cláusulas 
contidas nos instrumentos originais de constituição dos créditos.   

8.3. Por força da novação operada e decorrente constituição de novo título executivo, a 
aprovação deste Plano ensejará o cancelamento de todo e qualquer protesto originado nos 
créditos que se submetem ao processo de recuperação judicial, bem como a exclusão 
definitiva do nome da empresa dos órgãos de proteção ao crédito relativamente às dívidas 
novadas.  

8.4. O presente Plano, após homologado, se constituí de um título executivo judicial, na 
forma do artigo 59, parágrafo 1º da Lei n.º 11.101/2005, sendo que o inadimplemento de 
qualquer obrigação aqui ajustada enseja a propositura de execução de título judicial. 
 
  
Olímpia / SP, 14 de janeiro de 2024 

 

 

UNIESP S.A.  

 
 
 
SOCIEDADE ADMINISTRADORA E GESTÃO PATRIMONIAL LTDA. 
 
 
 
 
SERVICES – ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAL LTDA. 
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ANEXO I – MODELO DE ADESÃO / PAGAMENTO DE CRÉDITOS  

  

Nome / Razão Social do credor:  
______________________________________________  

C.P.F. ou  C.N.P.J.:___________________________________________  

Classe do crédito (assinale uma das opções):  

___ trabalhista (classe I)   

___ garantia real (classe II)   

___ quirografário (classe III)   

___ ME e EPP (classe IV).  

Titular da conta (assinale uma das opções): ____ próprio credor ____ procurador  

Se procurador, tem poderes para dar e receber quitação? ____ Sim ____ Não  

Caso aplicável, fls. dos autos onde a procuração foi juntada (caso não anexada ao presente 
termo) _______.  

Opção de pagamento: ____  

Dados para pagamento:  

Banco (ou instituição de pagamento): _____   

Agência: ______  

Conta (com dígito): ________________   

Tipo de conta: (  ) conta- corrente (  ) conta-poupança (  ) conta de pagamento C.P.F. 

ou C.N.P.J. do beneficiário:  

Nome do beneficiário:   

Chave PIX (caso disponível):  
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VALIENGE   BRASIL  

 

z  

 

PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO 

Grau de Fundamentação (NBR 14.653‐1):  
Parecer Técnico  

 

Objeto do Parecer Técnico: 
Estimativa do Valor de Venda dos Imóveis situados 

nos Estados de Mato Grosso do Sul, Paraná,  
Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo 

 

Interessado: 
Sociedade Administradora e Gestão  

Patrimonial Ltda. – Em Recuperação Judicial 
CNPJ n° 06.120.096/0001‐08  

 

Dados do Processo: 
Autos n° 100011‐02.2023.8.26.0359 

Vara Regional Empresarial e de Conflitos 
Relacionados à Arbitragem das 2ª, 5ª e 8ª Regiões 
Administrativas Judiciárias do Estado de São Paulo 

Comarca de São José do Rio Preto SP 
 

Número do Parecer Técnico: 

 
VLG01202402516000001  
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1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Tem  por  objetivo  o  presente  Parecer  Técnico   sugerir,   através  de
metodologia adequada, os valores estimados de venda de ativos imobiliários  
da  empresa  Sociedade  Administradora  e  Gestão  Patrimonial  Ltda.  –  Em 
Recuperação  Judicial ,   CNPJ  n°  06.120.096/0001‐08 ,   que  consistem  em  43  
(quarenta e três) imóveis agrupados e situados nos  Estados de São Paulo, Rio 
de  Janeiro,   Paraná,  Santa Catarina e Mato Grosso do Sul ,   conforme planilha 
constante  neste  trabalho,  visando  instruir  o  Processo  n°  100011‐
02.2023.8.26.0359   distr ibuído  à  Vara  Regional  Empresarial   e  de  Conflitos 
Relacionados à Arbitragem das 2ª,  5ª e 8ª Regiões Administrativas Judiciárias 
do Estado de São Paulo ,  Comarca de São José do Rio Preto SP .  

A estimativa de valores de venda dos imóveis  levou em consideração os 
seguintes aspectos básicos: 

a) A local ização do imóvel no município ou região em que se situa.
b) A  característica  do  imóvel  avaliado  e  seu  aproveitamento  de

mercado.
c) O  valor  médio  de  mercado  para  imóveis  similares  ofertados  na

região.
d) As normas básicas e procedimentos previstos pela NBR 14653‐1 e

14653‐2 da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas e das
recomendações  técnicas  do  IBAPE  Nacional  ‐   Instituto  Brasi leiro
de Avaliações e Perícias.

Cumpre‐nos  informar  que  os  valores  estimados  foram  baseados  nas 
informações  básicas  dos  imóveis  fornecidas  pelos  interessados,  não  sendo 
consideradas eventuais restrições que não sejam de nosso conhecimento. 

2. PREMISSAS BÁSICAS DE ESTIMATIVA DE VALORES

Para estimativa de valores dos imóveis foram consideradas as seguintes
premissas básicas: 

a) A área de terreno e de construção.
b) O perfi l  socioeconômico da região do imóvel avaliado.
c) O valor médio de terreno e construção na região avaliada.
d) O perfi l  do imóvel avaliado.
e) O  segmento  de  mercado  a  qual  o  imóvel  aval iado  apresenta

melhor l iquidez de venda.

3. CARACTERISTÍCAS BÁSICAS DOS IMÓVEIS AVALIADOS

De  acordo  com  as  informações  fornecidas  e  visando  caracterizar  os
imóveis objetos deste Parecer Técnico, agrupamos as propriedades  indicadas 
por município,  considerando  ainda  imóveis  contíguos  que  formam uma única 
propriedade, conforme segue: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CONSULTORIA E AVALIAÇÃO PATRIMONIAL - VALIENGE BRASIL 
Rua Atílio Piffer, n° 271 - Conjunto 53 - São Paulo SP - Tel: (011) 9 4781-9519
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AGRUP.   MUNICIPIO  UF  ENDEREÇO DO IMÓVEL 
ÁREA 

TERRENO 
M² 

 ÁREA 
CONSTR. 

M²  

1  NAVIRAÍ  MS  RUA LAURENTINO PIRES DE ARRUDA, 220 ‐ JARDIM PROGRESSO          6.300,00            2.875,08  

2  CERRO AZUL  PR  FAZENDA PEDRAL AZUL ‐ ZONA RURAL   2.090,88 ha.    ‐  

3  IBAITI  PR  AV.TERTULIANO DE MOURA BUENO, 1.400 ‐ FLAMENGUINHO        30.250,00            4.034,83  

4  RIO DE JANEIRO  RJ  RUA SENHORA, 78 ‐ CAMPO GRANDE                     ‐               1.150,00  

5  RIO DE JANEIRO  RJ  RUA ENGENHEIRO TRINDADE, 205 ‐ CAMPO GRANDE           4.059,00            5.927,00  

6  RIO DE JANEIRO 
RJ  RUA GENERAL CALDWELL, 189 ‐ CENTRO                      ‐                 546,00  

RJ  RUA GENERAL CALDWELL, 197 ‐ CENTRO              998,00            5.295,00  

7  FLORIANÓPOLIS  SC  AV.MADRE BENVENUTA, 416 ‐ TRINDADE           4.198,08             7.056,18  

8  ARARAQUARA  SP 
RUA MAHIBA BARCHA, 1.169 ‐ JARDIM DAS FLORES           5.500,42  

          7.514,83  
RUA MAHIBA BARCHA, 1.169 ‐ JARDIM DAS FLORES            11.814,51  

9  BAURU  SP  RUA ANHANGUERA, 9‐19 ‐ VILA FLORES           1.702,00            2.937,69  

10  BAURU  SP 

RUA CAPITÃO JOÃO ANTONIO, 8‐50 ‐ VILA SANTO ANTONIO             253,00                278,31  

RUA CAPITÃO JOÃO ANTONIO, 8‐30 ‐ VILA SANTO ANTONIO              253,00               206,26  

RUA CAPITÃO JOÃO ANTONIO, 8‐40 ‐ VILA SANTO ANTONIO              253,00    176.85  

RUA CAPITÃO JOÃO ANTONIO, 8‐60 ‐ VILA SANTO ANTONIO              253,00                291,76  

RUA CAPITÃO JOÃO ANTONIO, 8‐70 ‐ VILA SANTO ANTONIO             253,00               304,70  

11  BAURU  SP 

RUA HERMINIO PINTO, 10‐62 ‐ VILA SILVA PINTO   ‐               243,95  

RUA HERMINIO PINTO, 10‐38 ‐ VILA SILVA PINTO             230,68                152,33  

RUA HERMINIO PINTO, 10‐40 ‐ VILA SILVA PINTO               345,21                 87,40  

RUA HERMINIO PINTO, 10‐52 ‐ VILA SILVA PINTO             270,64                  46,21  

RUA HERMINIO PINTO, 10‐54 ‐ VILA SILVA PINTO               158,17                114,94  

12  BAURU  SP  RODOVIA CMTE.JOÃO RIBEIRO DE BARROS, S/N ‐ FAZENDA FLORES        73.606,05     

13  BIRIGUI  SP 

RUA JOÃO ESCANHUELA, 133 ‐ RESIDENCIAL CAPUANO            3.619,50            7.407,80  

RUA JOÃO ESCANHUELA, 133 ‐ RESIDENCIAL CAPUANO         11.086,50    ‐  

RUA JOÃO ESCANHUELA, S/N ‐ RESIDENCIAL CAPUANO          21.599,18             1.020,16  

14  BOITUVA  SP 
RODOVIA SP 129, SN ‐ KM 14 ‐ CAMPO DE BOITUVA        30.375,00  

         4.843,93  
RODOVIA SP 129, SN ‐ KM 14 ‐ SITIO SONIA ‐  CAMPO DE BOITUVA        20.025,00  

15  DRACENA  SP 
RUA EDSON  DA SILVEIRA CAMPOS, 1.466 ‐ CENTRO             377,00               259,36  

AV.EXPEDICIONARIOS, 1.413 ‐ COMPL.1.465 ‐ CENTRO           3.900,00             2.177,74  

16  GUARATINGUETÁ  SP 
AV.PEDRO DE TOLEDO, 195 ‐ VILA PARAIBA            5.713,90  

          4.926,15  
RUA FRANCISCO MOTTA, 89 ‐ VILA PARAÍBA             346,60  

17  GUARULHOS  SP  AV.GUARULHOS, 1.844 ‐ VILA AUGUSTA ‐ EDIF.MÉDIO          7.260,00            5.630,37  

EMPRESA BRASILEIRA DE CONSULTORIA E AVALIAÇÃO PATRIMONIAL - VALIENGE BRASIL 
Rua Atílio Piffer, n° 271 - Conjunto 53 - São Paulo SP - Tel: (011) 9 4781-9519
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AGRUP.   MUNICIPIO  UF  ENDEREÇO DO IMÓVEL 
ÁREA 

TERRENO 
M² 

 ÁREA 
CONSTR. 

M²  

18  JOSÉ BONIFÁCIO  SP  AV.JOAQUIM MOREIRA DA SILVA, 3.200 ‐ SÃO JOSÉ        48.400,00            2.708,00  

19  MAUÁ  SP 
RUA VITORINO DELL'ANTONIA, 349 ‐ VILA NOÊMIA          9.325,44            5.578,85  

RUA VITORINO DELL'ANTONIA, 271 ‐ VILA NOÊMIA           4.021,29             1.779,75  

20  MIRANDOPOLIS  SP  AV.SÃO PAULO, 965 ‐ BAIRRO NOGARA          31.120,00             1.964,00  

21  OLIMPIA  SP  VIA DE ACESSO DR.WILQUEM MANOEL NEVES, S/N ‐ ZONA RURAL        20.000,50     

22  OSASCO  SP  RUA SÃO BENTO, 267 ‐ VILA YOLANDA           2.406,00             3.513,57  

23  PENÁPOLIS  SP  RUA ANTONIO BURANELO FILHO, 1.000 ‐ DISTRITO INSDUSTRIAL        23.459,29            2.659,98  

24  PRES. EPITÁCIO  SP 

RUA PERNAMBUCO, 17‐05 ‐ CENTRO ‐ CASA DOS PROFESSORES        22.493,99  

  
RUA PERNAMBUCO, 21‐20 ‐ CENTRO ‐ CENTRO ESPORTIVO         41.069,99  

RUA PERNAMBUCO, 21‐15 ‐ CENTRO ‐ RESTAURANTE         25.732,53  

RUA PERNAMBUCO, 17‐05 ‐ CENTRO ‐ BLOCO 01         21.981,53  

25  PRES. PRUDENTE  SP 

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400          21.000,54  

          9.255,41  

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400          40.026,10  

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.259 ‐ JARDIM RIO 400         43.351,55  

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400            1.119,82  

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400            1.156,44  

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400            2.246,61  

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400            1.819,75  

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400         14.695,28  

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400         17.492,66  

26  P.VENCESLAU  SP  RUA PIRACICABA, 47 ‐ JARDIM COROADOS          32.631,00            5.784,06  

27 

RIBEIRÃO PIRES  SP 

RUA FIRMINO GONÇALVES PEREIRA, 298 ‐ ALIANÇA          16.330,00  

          5.871,53  

28  AV.CORONEL OLIVEIRA LIMA, S/N ‐ ALIANÇA         40.066,00  

29 

RUA M, S/N ‐ ALIANÇA ‐ LOTE GL‐C         30.478,00  

RUA M, S/N ‐ ALIANÇA ‐ LOTE GL‐D          35.691,00  

RUA M, S/N ‐ ALIANÇA ‐ LOTE GL‐E       100.954,80  

30  AV.CORONEL OLIVEIRA LIMA, 3.345 ‐ FACULDADE ‐ ALIANÇA         27.900,00  

31  RODOVIA INDIO TIBIRIÇA, S/N ‐ OURO FINO PAULISTA         11.994,66  

32  RIBEIRÃO PRETO  SP 

AV.BANDEIRANTES, S/N ‐ VILA VIRGINIA          19.313,00  

         3.374,06  AV,BANDEIRANTES, 131 ‐ VILA VIRGINIA            8.611,00  

AV,BANDEIRANTES, 111 ‐ VILA VIRGINIA           3.359,00  

EMPRESA BRASILEIRA DE CONSULTORIA E AVALIAÇÃO PATRIMONIAL - VALIENGE BRASIL 
Rua Atílio Piffer, n° 271 - Conjunto 53 - São Paulo SP - Tel: (011) 9 4781-9519
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AGRUP.   MUNICIPIO  UF  ENDEREÇO DO IMÓVEL 
ÁREA 

TERRENO 
M² 

 ÁREA 
CONSTR. 

M²  

33  SÃO PAULO  SP  AV.SÃO LUÍS, 187 ‐ 1ª SOBRELOJA Nº 10 ‐ REPUBLICA    ‐     50,00  

34  SÃO PAULO  SP 

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ SUB‐SOLO ‐ CENTRO    ‐       231,00  

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ TERREO ‐ CENTRO   ‐       515,00  

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 1º ANDAR ‐ CENTRO    ‐     262,00  

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 2º ANDAR ‐ CENTRO    ‐     242,00  

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 3º ANDAR ‐ CENTRO   ‐     224,00  

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 4º ANDAR (A) ‐ CENTRO    ‐     93,00  

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 4º ANDAR (B) ‐ CENTRO    ‐     93,00  

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 5º ANDAR ‐ CENTRO    ‐       186,00  

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 6º ANDAR ‐ CENTRO   ‐       186,00  

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 7º ANDAR ‐ CENTRO   ‐       186,00  

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 8º ANDAR ‐ CENTRO   ‐       179,00  

35  SÃO PAULO  SP 
RUA ALVARES PENTEADO, 180 ‐ CENTRO   ‐  

   8.602,00  
RUA QUINZE DE NOVEMBRO, 229/233/239 ‐ CENTRO    ‐  

36  SÃO PAULO  SP  RUA ALVARES PENTEADO, 208/2016 ‐ CENTRO   ‐      5.586,00  

37  SÃO PAULO  SP 

RUA ARAGÃO, 115/121/123 ‐ TUCURUVÍ ‐ VILA MAZZEI    ‐       1.400,00  

RUA ARAGÃO, 137 ‐ TUCURUVÍ ‐ VILA MAZZEI    ‐       1.531,00  

RUA ARAGÃO, 137 ‐ TUCURUVÍ ‐ VILA MAZZEI   ‐       1.531,00  

38  SÃO PAULO  SP 
RUA CEL.JOVINIANO BRANDÃO, 390/406/418 ‐ MOOCA  

   1.970,00      2.464,00  
RUA CEL.JOVINIANO BRANDÃO, 448/450 ‐ MOOCA  

39  SÃO PAULO  SP  RUA CONSELHEIRO CRISPINIANO, 116/120/124 ‐ CENTRO    ‐     13.078,00  

40  SÃO PAULO  SP  RUA DAVID EID, 111/241/243 ‐ SANTO AMARO ‐ VILA DO CASTELO     8.586,00      6.679,00  

41  SÃO PAULO  SP 
RUA IBIPETUBA, 42 ‐ MOOCA 

   1.575,00      5.873,00  
RUA IBIPETUBA, 130 ‐ MOOCA 

42  SÃO PAULO  SP 
RUA IRMÃOS PILA, 130/138 ‐ TUCURUVI ‐ VILA MAZZEI    ‐     200,00  

RUA IRMÃO PILLA, 144 ‐ LOTE 22 ‐ TUCURUVI ‐ VILA MAZZEI    ‐       1.892,00  

43  SÃO PAULO  SP  RUA SANTA EUFRÁSIA, 105 ‐ FERREIRA     748,00       621,00  

EMPRESA BRASILEIRA DE CONSULTORIA E AVALIAÇÃO PATRIMONIAL - VALIENGE BRASIL 
Rua Atílio Piffer, n° 271 - Conjunto 53 - São Paulo SP - Tel: (011) 9 4781-9519
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PLANILHA DE VALORES ESTIMADOS DE VENDA DE IMÓVEIS

SOCIEDADE ADMINISTRADORA E GESTÃO PATRIMONIAL LTDA. ‐ EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ nº 06.120.096/0001‐08

AGRUPAMENTO  MUNICIPIO UF ENDEREÇO DO IMÓVEL MATRÍCULA R.I. ÁREA TERRENO 
M²

 ÁREA CONSTR. 
M² 

TIPO DE 
IMÓVEL

SEGMENTO DE 
MERCADO

 VALOR ESTIMADO 
VENDA 

1 NAVIRAÍ MS RUA LAURENTINO PIRES DE ARRUDA, 220 ‐ JARDIM PROGRESSO  9.744 1º 6.300,00               2.875,08               URBANO INCORPORAÇÃO 3.500.000,00R$                

2 CERRO AZUL PR FAZENDA PEDRAL AZUL ‐ ZONA RURAL  2.862 1º 2.090,88 ha. ‐ RURAL RURAL 20.908.800,00R$             

3 IBAITI PR AV.TERTULIANO DE MOURA BUENO, 1.400 ‐ FLAMENGUINHO 9.321 1º 30.250,00            4.034,83               URBANO INCORPORAÇÃO 3.000.000,00R$                

4 RIO DE JANEIRO RJ RUA SENHORA, 78 ‐ CAMPO GRANDE  5.009 4º ‐  1.150,00               URBANO COMERCIAL / RETROFIT 4.500.000,00R$                

5 RIO DE JANEIRO RJ RUA ENGENHEIRO TRINDADE, 205 ‐ CAMPO GRANDE  *47.826 4º 4.059,00               5.927,00               URBANO COMERCIAL / RETROFIT 15.000.000,00R$             

RJ RUA GENERAL CALDWELL, 189 ‐ CENTRO  97.626 9º ‐  546,00                 

RJ RUA GENERAL CALDWELL, 197 ‐ CENTRO  180.842 9º 998,00                  5.295,00              

7 FLORIANÓPOLIS SC AV.MADRE BENVENUTA, 416 ‐ TRINDADE  10.456 2º 4.198,08               7.056,18               URBANO COMERCIAL / ESCRITÓRIO 25.000.000,00R$             

RUA MAHIBA BARCHA, 1.169 ‐ JARDIM DAS FLORES  96.773 1º 5.500,42              

RUA MAHIBA BARCHA, 1.169 ‐ JARDIM DAS FLORES 96.775 1º 11.814,51           

9 BAURU SP RUA ANHANGUERA, 9‐19 ‐ VILA FLORES 72.101 1º 1.702,00               2.937,69               URBANO INCORPORAÇÃO 4.500.000,00R$                

RUA CAPITÃO JOÃO ANTONIO, 8‐50 ‐ VILA SANTO ANTONIO 78.641 1º 253,00                  278,31                  URBANO INCORPORAÇÃO

RUA CAPITÃO JOÃO ANTONIO, 8‐30 ‐ VILA SANTO ANTONIO  75.872 1º 253,00                  206,26                  URBANO INCORPORAÇÃO

RUA CAPITÃO JOÃO ANTONIO, 8‐40 ‐ VILA SANTO ANTONIO  47.727 1º 253,00                  176.85 URBANO INCORPORAÇÃO

RUA CAPITÃO JOÃO ANTONIO, 8‐60 ‐ VILA SANTO ANTONIO 1.681 1º 253,00                  291,76                  URBANO INCORPORAÇÃO

RUA CAPITÃO JOÃO ANTONIO, 8‐70 ‐ VILA SANTO ANTONIO 47.325 1º 253,00                  304,70                  URBANO INCORPORAÇÃO

RUA HERMINIO PINTO, 10‐62 ‐ VILA SILVA PINTO 3.722 1º ‐ 243,95                  URBANO INCORPORAÇÃO

RUA HERMINIO PINTO, 10‐38 ‐ VILA SILVA PINTO  90.720 1º 230,68                  152,33                  URBANO INCORPORAÇÃO

RUA HERMINIO PINTO, 10‐40 ‐ VILA SILVA PINTO  90.720 1º 345,21                  87,40  URBANO INCORPORAÇÃO

RUA HERMINIO PINTO, 10‐52 ‐ VILA SILVA PINTO  90.720 1º 270,64                  46,21  URBANO INCORPORAÇÃO

RUA HERMINIO PINTO, 10‐54 ‐ VILA SILVA PINTO  90.720 1º 158,17                  114,94                  URBANO INCORPORAÇÃO

12 BAURU SP RODOVIA CMTE.JOÃO RIBEIRO DE BARROS, S/N ‐ FAZENDA FLORES  123.671 2º 73.606,05            EXPANSÃO 
URBANA INCORPORAÇÃO 10.000.000,00R$             

RUA JOÃO ESCANHUELA, 133 ‐ RESIDENCIAL CAPUANO 51.855 1º 3.619,50               7.407,80              

RUA JOÃO ESCANHUELA, 133 ‐ RESIDENCIAL CAPUANO  51.857 1º 11.086,50            ‐

RUA JOÃO ESCANHUELA, S/N ‐ RESIDENCIAL CAPUANO 63.073 1º 21.599,18            1.020,16              

RODOVIA SP 129, SN ‐ KM 14 ‐ CAMPO DE BOITUVA  1.129 1º 30.375,00           

RODOVIA SP 129, SN ‐ KM 14 ‐ SITIO SONIA ‐  CAMPO DE BOITUVA 1.132 1º 20.025,00           

RUA EDSON  DA SILVEIRA CAMPOS, 1.466 ‐ CENTRO 3.300 1º 377,00                  259,36                 

AV.EXPEDICIONARIOS, 1.413 ‐ COMPL.1.465 ‐ CENTRO 16.747 1º 3.900,00               2.177,74              

AV.PEDRO DE TOLEDO, 195 ‐ VILA PARAIBA  41.380 1º 5.713,90              

RUA FRANCISCO MOTTA, 89 ‐ VILA PARAÍBA  38.815 1º 346,60                 

17 GUARULHOS SP AV.GUARULHOS, 1.844 ‐ VILA AUGUSTA ‐ EDIF.MÉDIO 57.692 1º 7.260,00                              5.630,37  URBANO COMERCIAL 40.000.000,00R$             

18 JOSÉ BONIFÁCIO SP AV.JOAQUIM MOREIRA DA SILVA, 3.200 ‐ SÃO JOSÉ 16.386 1º 48.400,00            2.708,00               EXPANSÃO 
URBANA INCORPORAÇÃO 6.500.000,00R$                

14.500.000,00R$             16 GUARATINGUETÁ SP 4.926,15               URBANO INCORPORAÇÃO

15 DRACENA SP URBANO COMERCIAL 5.500.000,00R$                

14 BOITUVA SP 4.843,93               URBANO COMERCIAL / LOGÍSTICO 10.000.000,00R$             

13 BIRIGUI SP URBANO INCORPORAÇÃO 12.000.000,00R$             

COMERCIAL / ESCRITÓRIO 19.000.000,00R$             

10 BAURU SP 2.500.000,00R$                

11 BAURU SP 2.200.000,00R$                

URBANO

6 RIO DE JANEIRO URBANO

INCORPORAÇÃO 16.250.000,00R$             8 ARARAQUARA SP 7.514,83              

EMPRESA BRASILEIRA DE CONSULTORIA E AVALIAÇÃO PATRIMONIAL - VALIENGE BRASIL 
Rua Atílio Piffer, n° 271 - Conjunto 53 - São Paulo SP - Tel: (011) 9 4781-9519
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PLANILHA DE VALORES ESTIMADOS DE VENDA DE IMÓVEIS

SOCIEDADE ADMINISTRADORA E GESTÃO PATRIMONIAL LTDA. ‐ EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ nº 06.120.096/0001‐08

AGRUPAMENTO  MUNICIPIO UF ENDEREÇO DO IMÓVEL MATRÍCULA R.I. ÁREA TERRENO 
M²

 ÁREA CONSTR. 
M² 

TIPO DE 
IMÓVEL

SEGMENTO DE 
MERCADO

 VALOR ESTIMADO 
VENDA 

RUA VITORINO DELL'ANTONIA, 349 ‐ VILA NOÊMIA 40.705 1º 9.325,44               5.578,85              

RUA VITORINO DELL'ANTONIA, 271 ‐ VILA NOÊMIA  40.706 1º 4.021,29               1.779,75              

20 MIRANDOPOLIS SP AV.SÃO PAULO, 965 ‐ BAIRRO NOGARA  10.940 1º 31.120,00            1.964,00               URBANO INCORPORAÇÃO 5.500.000,00R$                

21 OLIMPIA SP VIA DE ACESSO DR.WILQUEM MANOEL NEVES, S/N ‐ ZONA RURAL 56.143 1º 20.000,50            URBANO INCORPORAÇÃO 10.000.000,00R$             

22 OSASCO SP RUA SÃO BENTO, 267 ‐ VILA YOLANDA 9.625 1º 2.406,00               3.513,57               URBANO COMERCIAL 9.000.000,00R$                

23 PENÁPOLIS SP RUA ANTONIO BURANELO FILHO, 1.000 ‐ DISTRITO INDUSTRIAL 51.410 1º 23.459,29            2.659,98               URBANO INCORPORAÇÃO 9.000.000,00R$                

RUA PERNAMBUCO, 17‐05 ‐ CENTRO ‐ CASA DOS PROFESSORES 8.527 1º 22.493,99           

RUA PERNAMBUCO, 21‐20 ‐ CENTRO ‐ CENTRO ESPORTIVO  8.528 1º 41.069,99           

RUA PERNAMBUCO, 21‐15 ‐ CENTRO ‐ RESTAURANTE 8.688 1º 25.732,53           

RUA PERNAMBUCO, 17‐05 ‐ CENTRO ‐ BLOCO 01 8.689 1º 21.981,53           

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400 26.450 2º 21.000,54           

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400  28.997 2º 40.026,10           

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.259 ‐ JARDIM RIO 400  35.007 2º 43.351,55           

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400  48.573 2º 1.119,82              

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400 48.574 2º 1.156,44              

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400  48.575 2º 2.246,61              

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400  48.576 2º 1.819,75              

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400  54.620 2º 14.695,28           

AV.CEL.JOSÉ SOARES MARCONDES, 6.093 ‐ JARDIM RIO 400  54.621 2º 17.492,66           

26 PRES. VENCESLAU SP RUA PIRACICABA, 47 ‐ JARDIM COROADOS ‐ ESCOLA 1.400 1º 32.631,00            5.784,06               URBANO INCORPORAÇÃO 10.000.000,00R$             

27 RUA FIRMINO GONÇALVES PEREIRA, 298 ‐ ALIANÇA 32.764 1º 16.330,00           

28 AV.CORONEL OLIVEIRA LIMA, S/N ‐ ALIANÇA 32.765 1º 40.066,00           

RUA M, S/N ‐ ALIANÇA ‐ LOTE GL‐C  32.766 1º 30.478,00           

RUA M, S/N ‐ ALIANÇA ‐ LOTE GL‐D  32.767 1º 35.691,00           

RUA M, S/N ‐ ALIANÇA ‐ LOTE GL‐E  32.768 1º 100.954,80         

30 AV.CORONEL OLIVEIRA LIMA, 3.345 ‐ FACULDADE ‐ ALIANÇA 36.980 1º 27.900,00           

31 RODOVIA INDIO TIBIRIÇA, S/N ‐ OURO FINO PAULISTA 42.790 1º 11.994,66           

AV.BANDEIRANTES, S/N ‐ VILA VIRGINIA  64.527 1º 19.313,00           

AV,BANDEIRANTES, 131 ‐ VILA VIRGINIA  67.837 1º 8.611,00              

AV,BANDEIRANTES, 111 ‐ VILA VIRGINIA  67.838 1º 3.359,00              

33 SÃO PAULO SP AV.SÃO LUÍS, 187 ‐ 1ª SOBRELOJA Nº 10 ‐ REPUBLICA 29.576 5º ‐ 50,00  URBANO COMERCIAL 200.000,00R$  

26.500.000,00R$             29

URBANO INCORPORAÇÃO 15.000.000,00R$             32 RIBEIRÃO PRETO SP 3.374,06              

RIBEIRÃO PIRES SP 5.871,53              

EXPANSÃO 
URBANA INCORPORAÇÃO

EXPANSÃO 
URBANA INCORPORAÇÃO

24 PRES. EPITÁCIO SP

35.000.000,00R$             25 PRES. PRUDENTE SP 9.255,41              

INCORPORAÇÃO 17.000.000,00R$             

URBANO INCORPORAÇÃO 16.000.000,00R$             

19 MAUÁ SP URBANO

EMPRESA BRASILEIRA DE CONSULTORIA E AVALIAÇÃO PATRIMONIAL - VALIENGE BRASIL 
Rua Atílio Piffer, n° 271 - Conjunto 53 - São Paulo SP - Tel: (011) 9 4781-9519
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PLANILHA DE VALORES ESTIMADOS DE VENDA DE IMÓVEIS

SOCIEDADE ADMINISTRADORA E GESTÃO PATRIMONIAL LTDA. ‐ EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ nº 06.120.096/0001‐08

AGRUPAMENTO  MUNICIPIO UF ENDEREÇO DO IMÓVEL MATRÍCULA R.I. ÁREA TERRENO 
M²

 ÁREA CONSTR. 
M² 

TIPO DE 
IMÓVEL

SEGMENTO DE 
MERCADO

 VALOR ESTIMADO 
VENDA 

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ SUB‐SOLO ‐ CENTRO 12.688 4º ‐ 231,00                 

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ TERREO ‐ CENTRO 12.689 4º ‐ 515,00                 

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 1º ANDAR ‐ CENTRO 12.690 4º ‐ 262,00                 

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 2º ANDAR ‐ CENTRO 12.691 4º ‐ 242,00                 

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 3º ANDAR ‐ CENTRO 12.692 4º ‐ 224,00                 

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 4º ANDAR (A) ‐ CENTRO 12.693 4º ‐ 93,00 

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 4º ANDAR (B) ‐ CENTRO 12.694 4º ‐ 93,00 

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 5º ANDAR ‐ CENTRO  12.695 4º ‐ 186,00                 

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 6º ANDAR ‐ CENTRO  12.696 4º ‐ 186,00                 

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 7º ANDAR ‐ CENTRO  12.697 4º ‐ 186,00                 

RUA ALVARES PENTEADO, 139 ‐ 8º ANDAR ‐ CENTRO  12.698 4º ‐ 179,00                 

RUA ALVARES PENTEADO, 180 ‐ CENTRO 106.418 4º ‐

RUA QUINZE DE NOVEMBRO, 229/233/239 ‐ CENTRO  106.417 4º ‐

36 SÃO PAULO SP RUA ALVARES PENTEADO, 208/2016 ‐ CENTRO 73.962 4º ‐ 5.586,00               URBANO COMERCIAL / RETROFIT 18.000.000,00R$             

RUA ARAGÃO, 115/121/123 ‐ TUCURUVÍ ‐ VILA MAZZEI  17.928 15º ‐ 1.400,00              

RUA ARAGÃO, 137 ‐ TUCURUVÍ ‐ VILA MAZZEI  36.983 15º ‐ 1.531,00              

RUA ARAGÃO, 137 ‐ TUCURUVÍ ‐ VILA MAZZEI  74.808 15º ‐ 1.531,00              

RUA CEL.JOVINIANO BRANDÃO, 390/406/418 ‐ MOOCA  165.181 6º

RUA CEL.JOVINIANO BRANDÃO, 448/450 ‐ MOOCA 1.985 6º

39 SÃO PAULO SP RUA CONSELHEIRO CRISPINIANO, 116/120/124 ‐ CENTRO  82.754 5º ‐ 13.078,00             URBANO COMERCIAL / RETROFIT 25.000.000,00R$             

40 SÃO PAULO SP RUA DAVID EID, 111/241/243 ‐ SANTO AMARO ‐ VILA DO CASTELO  194.797 11º 8.586,00               6.679,00               URBANO INCORPORAÇÃO 17.000.000,00R$             

RUA IBIPETUBA, 42 ‐ MOOCA 1.882 6º

RUA IBIPETUBA, 130 ‐ MOOCA  2.568 6º

RUA IRMÃOS PILA, 130/138 ‐ TUCURUVI ‐ VILA MAZZEI  82.633 15º ‐ 200,00                 

RUA IRMÃO PILLA, 144 ‐ LOTE 22 ‐ TUCURUVI ‐ VILA MAZZEI 21.411 15º ‐ 1.892,00              

43 SÃO PAULO SP RUA SANTA EUFRÁSIA, 105 ‐ FERREIRA 52.485 18º 748,00                  621,00                  URBANO COMERCIAL 900.000,00R$  

504.958.800,00R$       

5.000.000,00R$                

NÚMERO DE IMÓVEIS AVALIADOS (POR AGRUPAMENTO): 043 VALOR TOTAL ESTIMADO DE VENDA

URBANO COMERCIAL 12.500.000,00R$             

42 SÃO PAULO SP URBANO INCORPORAÇÃO

41 SÃO PAULO SP 1.575,00               5.873,00              

URBANO INCORPORAÇÃO 6.500.000,00R$                38 SÃO PAULO SP 1.970,00               2.464,00              

URBANO INCORPORAÇÃO 8.000.000,00R$                

URBANO COMERCIAL / RETROFIT 30.000.000,00R$             

37 SÃO PAULO SP

35 SÃO PAULO SP 8.602,00              

URBANO COMERCIAL / RETROFIT 14.000.000,00R$             34 SÃO PAULO SP

EMPRESA BRASILEIRA DE CONSULTORIA E AVALIAÇÃO PATRIMONIAL - VALIENGE BRASIL 
Rua Atílio Piffer, n° 271 - Conjunto 53 - São Paulo SP - Tel: (011) 9 4781-9519
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4. CONCLUSÕES 
 

De  acordo  com  a  planilha  constante  nas  páginas  06 ,   07   e  08   deste 
Parecer  Técnico ,   o  valor  total   estimado para os 43   (quarenta  e  três)  imóveis 
agrupados e situados  nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro,  Paraná, Santa 
Catarina  e  Mato  Grosso  do  Sul ,   de  propriedade  da  empresa  Sociedade 
Administradora e Gestão Patrimonial  Ltda. – Em Recuperação  Judicial ,  CNPJ 
n° 06.120.096/0001‐08 ,  é de  R$ 504.958.800,00 (quinhentos e quatro milhões, 
novecentos  e  cinquenta  e  oito mil   e  oitocentos  reais),   valores  referentes  ao 
mês de janeiro do ano de 2024 .  

 
 

5. ENCERRAMENTO  
 

Encerramos  o  presente  Parecer  Técnico  com 09  (nove)  páginas  ao  final  
assinadas pelos profissionais devidamente habil itados e que se enquadram nas 
exigências  previstas  pela  Resolução  CONFEA  n°  345  de  27/07/1990,  além  de 
estarem regularmente cadastrados no Portal  de Auxil iares de Justiça do TJSP. 

 

São Paulo, 15 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 

FABIANA NAVARRO CERRI VERZOLLA 
Arquiteta 

CAU‐SP A210575‐6 
RRT n° SI13850413I00CT001 

Cadastrada no Portal de Auxil iares da Justiça sob n° 6.367 
 
 
 
 
 
 
 
 

MARCELO SARNELLI LEMOS 
Sócio ‐  Diretor 

EMPRESA BRASILEIRA DE CONSULTORIA  
E AVALIAÇÃO PATRIMONIAL LTDA.   

VALIENGE BRASIL 
CNPJ 42.586.916/0001‐15 

Cadastrada no Portal de Auxil iares da Justiça sob n°91.073  

EMPRESA BRASILEIRA DE CONSULTORIA E AVALIAÇÃO PATRIMONIAL - VALIENGE BRASIL 
Rua Atílio Piffer, n° 271 - Conjunto 53 - São Paulo SP - Tel: (011) 9 4781-9519
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01/08/2020 Confea - Legislação

normativos.confea.org.br/ementas/imprimir.asp?idEmenta=393 1/2

RESOLUÇÃO Nº 345, DE 27 JUL 1990.

Dispõe quanto ao exercício por profissional de Nível Superior das atividades de Engenharia de Avaliações e
Perícias de Engenharia.

O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, em sua Sessão Ordinária nº 1221, realizada
em 27 de julho de 1990, usando das atribuições que lhe confere o Art. 27, letra "f", da Lei nº 5.194, de 24
DEZ 1966,

CONSIDERANDO que as perícias e avaliações de bens móveis e imóveis, suas partes integrantes e
pertences, máquinas e instalações industriais, obras, serviços, bens e direitos, é matéria essencialmente
técnica que exige qualificação específica;

CONSIDERANDO que as perícias e avaliações desses bens é função do diplomado em Engenharia,
Arquitetura, Agronomia, Geologia, Geografia e Meteorologia, dentro das respectivas atribuições fixadas no
Art. 7º, alínea "c", da Lei nº 5.194, de 24 DEZ 1966, e discriminadas pela Resolução nº 218, de 29 JUN
1973;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 7.270, de 10 DEZ 1984;

CONSIDERANDO, nada obstante, as dúvidas que ainda surgem por parte de órgãos e entidades na aplicação
de normas que exigem laudos de avaliação e perícia para determinados efeitos legais, tais como Lei nº
6.404/76, de 15 DEZ 1976, Lei nº 24.150/34 e Lei nº 6.649/79;

CONSIDERANDO, finalmente, o disposto nas Leis nº 8.020 e 8.031, ambas de 12 ABR 1990,

RESOLVE:

Art. 1º - Para os efeitos desta Resolução, define-se:

a) VISTORIA é a constatação de um fato, mediante exame circunstanciado e descrição minunciosa dos
elementos que o constituem, sem a indagação das causas que o motivaram.

b) ARBITRAMENTO é a atividade que envolve a tomada de decisão ou posição entre alternativas
tecnicamente controversas ou que decorrem de aspectos subjetivos.

c) AVALIAÇÃO é a atividade que envolve a determinação técnica do valor qualitativo ou monetário de um
bem, de um direito ou de um empreendimento.

d) PERÍCIA é a atividade que envolve a apuração das causas que motivaram determinado evento ou da
asserção de direitos.

e) LAUDO é a peça na qual o perito, profissional habilitado, relata o que observou e dá as suas conclusões
ou avalia o valor de coisas ou direitos, fundamentadamente.

Art. 2º - Compreende-se como a atribuição privativa dos Engenheiros em suas diversas especialidades, dos
Arquitetos, dos Engenheiros Agrônomos, dos Geólogos, dos Geógrafos e dos Meteorologistas, as vistorias,
perícias, avaliações e arbitramentos relativos a bens móveis e imóveis, suas partes integrantes e pertences,
máquinas e instalações industriais, obras e serviços de utilidade pública, recursos naturais e bens e direitos
que, de qualquer forma, para a sua existência ou utilização, sejam atribuições destas profissões.

Art. 3º - Serão nulas de pleno direito as perícias e avaliações e demais procedimentos indicados no Art. 2º,
quando efetivados por pessoas físicas ou jurídicas não registradas nos CREAs.

Art. 4º - Os trabalhos técnicos indicados no artigo anterior, para sua plena validade, deverão ser objeto de
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) exigida pela Lei nº 6.496, de 07 DEZ 1977.

Parágrafo único - As Anotações de Responsabilidade Técnica dos trabalhos profissionais de que trata a
presente Resolução serão efetivadas nos CREAs em cuja jurisdição seja efetuado o serviço.

Art. 5º - As infrações à presente Resolução importarão, ainda, na responsabilização penal e administrativa
pelo exercício ilegal de profissão, nos termos dos artigos 6º e 76 da Lei nº 5.194/66.

Art. 6º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 27 JUL 1990.

FREDERICO V. M. BUSSINGER

Presidente
JOÃO EDUARDO AMARAL MORITZ
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Conselho de Arquitetura e Urbanismo
do Brasil

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO

Lei Nº 12378 de 31 de Dezembro de 2010

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO

Nº 0000000867431

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA

Validade: 18/10/2023 - 15/04/2024

CERTIFICAMOS que o Profissional  FABIANA NAVARRO CERRI VERZOLLA encontra-se registrado neste Conselho, nos
Termos da Lei 12.378/10, de 31/12/2010, conforme os dados impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que o
Profissional não se encontra em débito com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR

INFORMAÇÕES DO REGISTRO

Nome: FABIANA NAVARRO CERRI VERZOLLA CPF: 255.253.348-52
Título do Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista
Registro  CAU : A210575-6
Data de obtenção de Títulos: 19/03/1999
Data de Registro nacional profissional:   19/03/1999
Tipo de registro: DEFINITIVO ( PROFISSIONAL DIPLOMADO NO PAÍS )
Situação de registro: ATIVO
Título(s): 

- Arquiteto(a) e Urbanista

  País de Diplomação: Brasil

Cursos anotados no SICCAU: 
ANOTAÇÃO DE CURSO

- Nenhum curso anotado.

ATRIBUIÇÕES

As atividades, atribuições e campos de atuação profissional são especificados no art. 2o da Lei 12.378, de 31 de
dezembro de 2010.

OBSERVAÇÕES

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à
respectiva ação penal.
- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão
perderá a sua validade para todos os efeitos.
- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos.
- Válida em todo o território nacional.

Certidão nº 867431/2023

Expedida em  18/10/2023, São Paulo/SP, CAU/SP

Chave de Impressão: 7970DZ

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, com a chave: 7970DZ
Impresso em: 18/10/2023 às 08:53:17 por: FABIANA NAVARRO CERRI VERZOLLA, ip: 172.68.74.141
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1. RESPONSÁVEL TÉCNICO

Nome Civil/Social: FABIANA NAVARRO CERRI VERZOLLA CPF: 255.XXX.XXX-52
Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista Nº do Registro: 00A2105756

2. DETALHES DO RRT

Nº do RRT: SI13850413I00CT001 Modalidade: RRT SIMPLES
Data de Cadastro: 28/12/2023 Forma de Registro: INICIAL
Data de Registro: 28/12/2023 Forma de Participação: INDIVIDUAL

2.1 Valor da(s) taxa(s)

Valor da(s) taxa(s): R$115,18 Boleto nº 19400756 Pago em: 28/12/2023

3. DADOS DO SERVIÇO/CONTRATANTE

3.1 Serviço 001

Contratante: EMPRESA BRASILEIRA DE CONSULTORIA E AVALIAÇÃO
PATRIMONIAL LTDA.

CPF/CNPJ: 42.XXX.XXX/0001-15

Tipo: Pessoa Jurídica de Direito Privado Data de Início: 28/12/2023
Valor do Serviço/Honorários: R$10.000,00 Data de Previsão de Término: 28/12/2025

3.1.1 Endereço da Obra/Serviço

País: Brasil CEP: 02516000
Tipo Logradouro: RUA Nº: 271
Logradouro: ATÍLIO PIFFER Complemento: CONJUNTO 53
Bairro: CASA VERDE Cidade/UF: SÃO PAULO/SP

3.1.2 Atividade(s) Técnica(s)

Grupo: GESTÃO Quantidade: 10.000,00
Atividade: 3.7 - DESEMPENHO DE CARGO OU FUNÇÃO TÉCNICA Unidade: metro quadrado

3.1.3 Tipologia

Tipologia: Não se aplica

3.1.4 Descrição da Obra/Serviço

Responsabilidade técnica dos laudos de avaliação de imóveis rurais e urbanos efetuada pela EMPRESA BRASILEIRA DE
CONSULTORIA E AVALIAÇÃO PATRIMONIAL LTDA., CNPJ N° 42.586.916/0001-15

3.1.5 Declaração de Acessibilidade

Declaro a não exigibilidade de atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas
pertinentes para as edificações abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § 1º do art. 56 da
Lei n° 13.146, de 06 de julho de 2015.
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A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou via QRCode.
Documento Impresso em: 28/12/2023 às 18:13:17 por: siccau, ip 10.244.8.29.
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4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

Nº do RRT Contratante Forma de Registro Data de Registro
SI13850413I00CT001 EMPRESA BRASILEIRA DE CONSULTORIA E

AVALIAÇÃO PATRIMONIAL LTDA.
INICIAL 28/12/2023

5. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE
Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações
cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASSINATURA ELETRÔNICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista FABIANA NAVARRO CERRI
VERZOLLA, registro CAU nº 00A2105756, na data  e hora: 28/12/2023 16:11:58, com o uso de login e de senha. O
CPF/CNPJ está oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural (LGPD)
A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou
via QRCode. 
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